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ESÍÂDO D]I PÀRÀÍBÀ
PREEETTI'R,A T4'§IC:PÀII DE DUÀS ESTRADÀS

CENTR,àI. DE CONTRJLTAÇõES M.INTCIPÀIS

TER!.rc DE REFERÊDICIÀ

DO SER\rIÇÔ
As caractêristicas ê espêcificaÇÕes do obleto da rêferida contrataçâo sãot

cóDIGo DISCRIIiIII{,AçÁO

1- 0. DO OBiTETO
1.1. Constitui objêLo do prêsente Têrmo dê Rêferêôcia a pretensa: ContrataÇâo
espêciafizada ôa rêalrzaÇão de consultas de Neurofogista inlantil destinadas
Municipal de Saúde do Municipio dê Duas Estradas - pB.

de empresa
ao Eundo

. JUSTIFICÀ?A\,À

. Para a contrataÇão:

. 1. A contrataÇáo acima dêscrita, que ser.á processada nos têrmos dêste instr.,§renlô.
êspecificaÇÕes técnlcas e informaÇõês compleúentares que o acompanham, quando for o caso/justifica-sê: Pefa necêssidade da dêvida efetivaÇão de serviÇo para suprir demânda espêcifica
- Contr.ataÇão dê empresa êspeciallzada Êa r:ealizaÇão de consultâs dê Neurôiogista fnfantil
destinadas ao Fundo Municipal de Saúde do Municipio de Duas Estradas - PB -, consider:ada
oportuna e rmprêscindívêL, bêú como relevânte medida de interessê público; ê ainda, pela
necessldade de desenvolvimento de aÇõês continuadas para a promoção de atividadês pêrtinêntes,
visando à maximizaÇão dos rêcursos em rê1ação aos objetivos programados, observadas as
dlretrlzes e metas dêfinidas nas ferramêntas de planejaaeoto aprovadas.

3.0.
3.1.

1 sulta de Neu rologista InÍantil, 20 consulta
UiIIDADÉ QT,IÂNTIDÂDE

Consultas 140

4.0. DO TR,ÀTÂIIIEIÍTO DTEIRENCIÀDO PÀRà !,EilEPP
4.1. Salienta-se quê na rêferida contratação, será concedido o tratanento diferenciado e
simpllficado para as Microemprêsas e Empresas de Pêqueno Port.e, nos têrmos das di,sposiÇóes
contidas nos Àrt.s. 41 e 48, da Lei Cômplementar no 723/2AA6, visto estar prêsentê a êxceÇão
prêvlsta no inciso IV, do Art. 49, do mesmo dipfoma lega1: LicitêÇâo dispensável - Àrt. 75, I/
da Lêi Fedêra1 n" 14.133/21.
4.2. No procêsso, pôrtanto, deverá ser considerado preferencialmente apênas os fornecêdôres ou
executantes enquadrados como Microempresa/ Emprêsa dê Pêqueno Porte e Equiparados, nos termos
dâ lêgis1aÇão vigente.

5.0. DÀS OBRrCÀÇóES DO CONERÀTÀI{IE
5.1. 6fêtuar o pagamênto relativo a execuÇãô dos serviÇos efelivamênte reafizada, de acordo
con as respectivas cfáusulas do contrato;
5.2. Propor.ciorrar ao Contratado todos os meios nêcessárlos par.a a fiel execuÇão dos servicos
contratados;
5.3. Notificâr o Contratado sobre qualquer ir:rêgularidade ênconlrada quanlo à qualidade dos
sêrviÇos, exercendo a mais ampla e completa fiscafizaqão, c que nâo exime o Contratado de suâs
responsabilidades côntratuais e Lêgais;
5.4. Designar representantes com atribuiÇões dê Gêstôr ê Eiscal deste conl,rato, nos têrmos da
norma vigentê, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇAo. rêspêctivamentê,
pêmitida a cootrataÇão de têrceiros para assistência e subsidio de informaÇÕes pêrtinentes a
essas atribuiÇÕes.

6.0. DÀS OBRrGÀçôES DO COI{rRÀIÀDO
6,1. Executar devidamente os serviÇos descritos no objeto supracitado, dentro dos n1elhores
parâmetros de qualidadê estâbefêcldos para o ramo de atividade refâcionada ao objetô
coôtratual, com obsêrvância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus ê obrigâÇõês concêrnêntês à legislaçãô fiscal,
civil, tilbutáiia e trabalhista, bem como por todas as despesas e compronissos assumidos, a
qualquer titulo, peranl:e seus fornêcedorês ou terceiros êm razão da exêcuÇão do objeto
con tratado i
6.3, Mantêr preposto capacitado e idônêo, aceito pelo Contratante, quando da êxecução do
contrato, que o reprêsente integlalmentê em todos os seus atos;
6. 4 . Permitir e facilitar a fiscalizaÇão do Contratante devendo prestar os infor1nês e
esclarecimentos solicitados ;
6.5. Será respoôsáve1 pelos danos ôausados dlrelamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrêntês de sua culpa ou dolo na êxecuÇão do contrato, nâo excluindo ou reduzlndô essa
responsabilldade a fiscafizaÇão ou o acompanharênto pelo órgão inter.essado;
6.6, Não ceder, transfêlil ou subcontrâtar, no todo ou em partê, o objeto destê instru4entor
sem o conhecimênto ê a dêvida autorização exprêssa do Contratante;
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6.J. Manter, durante ê vigência do contrato, êm compatibifidadê com as obrigaÇões êssumidas,
todas âs condiÇôes dê habifitaÇão ê qualificaÇão exigidas nô respêctivo procêsso licitatório,
apresenlando ao Contratante os docr-ulentos necessários, semprê que solicitado.
6.8. Efetuar a exêcuqão dos sêrviqos em pêrfeitas condiÇões, conforrne especificaÇões/ prazo ê
locaf cônstantes no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Não será ad$itidã a subcontr.ataÇâo do objeto licitatório.
6.10. Reparai, corrigir, remover, rêcônstruir ou substituir, a suas expensas, no tolal ou em
paate, o ôbjeto do côntrato em quê se vêrificarem viclos, defeitôs ou incorrêçôes rêsultantes
de sua exêcuÇâo ou de materiais Êêla êmpregados.

7.0. DOS PR,ÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7.1, Os prazos máximos de inlcio de etapas de êxêcuÇão ê de conclusáo do objêtô da
contrataÇão, que admite pr.orrogaÇão nas condiÇões ê hipóteses previstas na Lei 14.L33/21,
estâo aba.ixo indlcados e serAo considêra.lôs
7.1.1. Iniclo: Inediato;
?.1.2. Concfusão: 07 (sêtê) mêses.
7.2. À vigênciâ da preseÊte
de assinatura do respectivo
termôs dos Ãrts. 105 a 114,

da assinatura do Contrato ou equiva.Iêntê:

contrataÇão sêrá determinada: 07 (sete) mesês,
instrumento de ajustê; podendo sêr prorroqada,
da Lei 14.133,/21.

considerada da clata
nas hipóteses e nos

8.0. Do REÀ.,USTE DOS PREçOS
8.1. O r:eaiuste contratual podêrá ocorrer após o prazo dê 12 {dôzê) mêsês/ a partlr. da data da
asslnâtura do conltrato -

8.2. À Contratada dêverá pleitear o reajuste até a data da prorr.ogaÇão dê prazo segulnte, sob
pena de configuraÇão de preclusão fógica.
8.3. Para o rêêjuste será aplicado o Índlce Nacional de PreÇos ao Consumidor Àmpl-o - IPCA,
fornecidc pêlo IBGE.
8.4. O reajuste do pr:eÇo deverá ser aprêsentado êm Fatura/Nota fiscáf compfementar. Enqnanto
não divulgado o indice correspondentê do mês êm quê os serviÇos forem êxecutados, o rêêjustê
será cafculado de acordo côm o último indice conhêcido, cabendo a correÇão de cá1cu1o quando
publicado o indice definitiyô.

9.0. DÀ§ CONDIÇõES DE PàGÀUENTO
9.1. O paqamerrto sêrá efêtuado na Tesouraria do Contratânte, mêdiante procêsso regular, dê
seguintê maneiral Para ocorrer no prazo dê trinta dias, côntadôs do pêríôdo dê adimpfêmêntô.
9.2. À nota fiscal somênte sêrá aceita sê nêla estiver discriminado detalhadamêntê o ôbjeto dô
serviÇo prêstado no pêriodo, devendo ainCa êstar acompanirada dos seguintês documenlos:
cêrtidão negativa dê Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regulai:idade dê EGTS-CRE;
certidão negativa dê tributôs municipais, êstaduais e federais.

10.0. DA QUÀr,XrXCÀÇÀO TÉCNÍCÀ
13.1 A êmpiesa licita.lte deverá apresentar atestado dê capacidade técnica, fornecido por
pêssoa juridica dê Direito Púb1ico ou de Direito Privado, comprovando têr realizado atividade
compativef e pêr:tinênte ao objeto da presente dispênsa de licitaÇão.

1L.0. Do cRrTÉRro DE ÀcErTAÇÃO DO OBJ§IO
11.1. Executada a prêsente contrataÇão e observadas as côndiÇôes de adimplemento das
obrigaÇõês pactuadas/ os procedimentos e condiÇõês para recêber o seu objeto pelo Côntratantê
obedecerão, conforme o caso, às disposiÇões do Àrt. 140, da Leí 14.),33/2L.
11.2. Por se tratar de servlÇo, â assinatura do têrmo detalhado de recebimenlo provisório, se
dará pelâs partes, quando vêrificado o cumprimento das exigências dê carátêr técnico, até 15
(quinze) dias da comunicêÇão escrita do Contatado. No caso do têrmo detalhado dê rêcebimento
definllivô, será emitido e assinatura pefas partês, apenas após o decurso dc' prazo de
obsêrvaÇão ou vistoria, quê cô&prove c atêndimento das exigências contratuais, não podendo
êsse prazo ser superior a 9o (novêntê) dias, 5a1vo em casos excêpcionais, dêvidêmeÍrtê
justificados.

12.0. DÀ eESÍÂO E FrSCÀI.IZÀçÂO DÀ AXSCI çÃO DO CONIRàIO
12.1. A Gestão do i-nstrú,.nênto contratual será de competência do Geslor do contrato designado.
12.2. Compêtê ao Gêstor do Contrato:
a) validar o relatório mensal resultante dê prestaÇão dos sêrviÇos;
b) Controlara administ rativa$ente os aspêctos orÇamentários e fínanceiros inerentes à
execuÇâo contratual no intuito de que haja seu desdobramênto de forma l:egrllaL;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regufaridades fiscais 1Fêdera1/ Estadual e MunicipaL) e trabalhista da
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquêr solicitaÇôes da contratada, en e§pec1a1 aquelas
pertinentês a valore§ do contrato e prazos, submetendo-os à autcridade cômpetente;
f) Propor à autoridadê competênte, de folma motivada ê fundamentêda e com basê nas
anotaÇões da flscafizaÇão contratual, a abertula de processo administrativo para aplicaÇão de
pêDafidades ao contratado, conforme prêvisto no conlrato;
g) Àdministrar o pr:ocêsso de aplicaÇão de penalidades rêgu1amêntares no edital do
processo licitatório e pactuadas no contralo;
h) Quando da prôximidadê do êncêrramento da vigência contratual, consultar, êm teÍrpo
hábi1, sobre o interesse da reôovaÇão e, em havêndo, promover a respêctiva prorroqaÇão;
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i) executar Justificativa ?écnica e Estudo de Compâtibil-idadê do PrêÇo quê ensêjaráo os
ajustês ê/ou rênovaÇão do contratoi ê
j) tntormar à área rêquisitante, em plazo hábi1, quando prevêr ou verlficar: necêssidadê
de mado promover acrésci-nos, supressões e/ou outrâs alterações no objeto do contrato.
12.3. À fiscalizaÇão ê o acompaahamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,
nos termos do artigo 117 da têi ao )-4,733/2!, será de competência do !'isca1 do Contrato
designâdo-
12.4. Compete. ainda, ao fisca.I designado o cumprimento das seguintes obrigaçôes a

a) cumprir e fazêr cumprir as disposiÇóes rêgulamentares do serviÇo ê as cláusulas
constantes no instrumento coÍttratual pactuadoi
b) acompanhar e fiscalizar as condiÇôes de execuÇão do contrato de modo a fomentar seu
curnprimênto na estrita lêgaf idade;
c) Registrar toda§ as oco.rênci-as qualitativas ê/ou quantitativas. informando ao Gestor
do contrato sobre infraÇões e/ou discrepânciae que necessitem de ajustes no pacto para tomada
dê providências, quandô o ôbjêto nãô for cumprido ôu não suprir a nêcêssidadê tendo cômo
diapasào o Termo de Refêrênciê;
d) efetuar a validâÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
inconsistênci-as;
e) Avatiax os resultados / obj etos êatreguesi
D Ãtestar a Nota Fiscal ê o relatório de prestaÇâo dos sêrviÇos (quantidade, môdalidade
de recebimento dos documentos, tar:ifas dos serviÇos e demais infoflnações que se fizerêm
necêssárias);
g) Manter pernEnente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fuldamêÍrtalmente quanto à obsêlrvância dos princlpios e preceitos
consubstanciados na Lei n' 8.666/93 ê suas aLteraÇôes;
h) Rêcebe! ê examinar as criticas. sugeEtões ê reclamaÇôes dos usuáriosi
i) Relatar as ocolrências que exijam a comunicaçâo às autoridades de fiscalizaÇâo,
Ievando ao conhecinento do podêr púb1ico as irregularidadês de que tenham conhêcimênto
refêrêntês ao serviÇo prestado;
.i) Intervir na prestaÇão do serviÇo, nos casos e condiçÕes prevlstos em l-êi;
k) Zêl-ar peLa boa qualidadê do servj-Ço, receber, apurar e aolucionar queixas e
reclamaÇôês dos usuários, quê sêrâo cientifj.cados, em até 30 ltrinta) dias, das prowidências
tomadas; ê
l) Aconpanhar a evoluÇão e tendência das demandas pê1os servj.Ços regulados, controlados e
fiscalizados nas árêas delêqadas a têrcei-ros, públicos ou privados, visando idêntificar ê
aôtêcipar necessi.dades de investimêntos para expansão.
12.5 DÀ TISCALTZAÇÂO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente. no ato da entreqa, para verificar se está de acordo com o êxigido, e em
caso negativo, a contratada dêverá efêtuar as devidas correÇões imediatamente, e,
a2) dêfinltivamente, após o pagamento, medj.ante terno detalhado que comprovê o atendimento do
contrato.
12.6 À fiscalizaÇâo dê que trata este item não êÍclui nem rêduz a responsabilidade da
Contratada, incLusivê perante tercêiros, po! qualquer irrêgularidadê, ainda que rêsultante dê
imperfelÇôes técnicas ou vicios rêdibitórios, ê, na ôcoríência desta. não implica êm

corresponsabilidade da AdministraÇão ou de seus agentês e prepostos, de conformidade con o
att. L20 da Lei no 14.133. de 2021.

13. O. DÀ.s SÀnçôEg ÀDMINTSTRÀTr!,aS
13.1. O Contratado ser:á xesponsabili zado admj-nistrativamerte, facultada a defesa no prazo
fegaf do interêssado, pêlas iofraÇóes previstas no Àrt. 155, da Lêi 14.L33/21 e sêrãô
aplicadas, na forma, condiçôês, regras, plazos ê procêdirentos definidos nos Àrts. 156 a 163.
do mesmo diplona legal, as sequintes sanções: a - advêrtência aplicada exclusivamente pela
infraÇáo administrativa de dar causa à inêxecuÇão parcial do contlato. quando nâo se
justificai a imposiÇão de pênalidade mais gravei b - multa de mora dê 0,59 (zero vírgufa cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na êxêcuÇão do
ôbjêto da contrataÇão; c - multa de 108 (dez por cênto) sobre o valox do contrato por qualquer
das infrações adfiinistrativas previstas no refelido Àrt. 155; d - impedimênto dê licitar e

contatar no âÍrbito da ÀdministraÇáo Públi.ca dirêta e indireta do ênte federativo que tivêr
aplicado a sanÇáo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao respongávêI pelas infraÇõês
administrativas pxevj.stas nos incisos II, ÍII, Iv, V, vI e VII do caput do referido Art. 155.
quando não se justificar a imposiÇâo dê penalidadê mais gravê; ê - decLaraÇão dê inidoneidêde
para licitar ou contratâr no ânbito da ÀdministraÇâo Pública direta e j.ndÍreta de todos os
entes fedêratj.vos, pefo prâzo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraÇõês
adm.inistrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, xI e XII do caput do referido Àrt. 155, bên
como pelas infraçÕes adnlinistrativas previstas nos incisos II, III, ÍV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo gue justifiquem a imposiÇão de penalidade nais grave que a sanÇão referida no
§ 4" do referido À!t. 156; f - aplicaÇáo cumulada de outras sanÇões Previstas na Lei
t4 .133 /21 ,
13.2. se o valor da multa ou indêôizaÇão devida não for rêcôlhido no prazo dê 15 dias após a
comunicaÇâo ao Contxatado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamênto a
que o Contratado viêr a fazer jus. acrescido de juros moratórios de 1* (um pôr cento) ao mês,
our quando for o caso, cobrado judicialmente.

1iT. O. DÀ COMPENSÀÇÃO FINÀ}ICEIRâ
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14.1. Nos casos de êvêntuais atrasos dê paganentô nos têlmos destê instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorridô dê alguma forma para o atlaso, será admitida a compensação
finaneêira, dêvida desde a data l-iÍnite fixadê para o pagamento até a data cgrrespondente ao
efêtÍvo pagamêntô da parcela. os encargos moratórios devidos em razão do atraso no paqarnento
serão cafculados qom utilizaÇão da seguintê fórmula: EM = N x VP x 1, o8de: EM = encargos
noratóriosi N = número dê dias entre a data prevista para o paganento e a do efetivo
pagamentoi VP : valor da parcela a ser paqa; e I = indice de compênsaÇâo financêirà, assim
apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = pêrcentual do IPCÀ-IBGE acumuladô nôs últimos doze
mesês ou, na sua falta, un Êovo lndice adotado pelo Governo Fêdera1 que o substitua. Na

hipótese do xeferido indice estabelecido para a compênsaÇão financeira venha a sê! extinto ou
de gualquer forma nâo possa 10ais ser utilizado. sêrá adotado, êm substituiÇáo, o quê vier a
se! determinado pel"a lêgislaÇáo então em vigor.

str PB L0 Maio dê 2024.

â
r.1 s I

Agênte de 1ânej amen
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ESTÀDO DA PÀR:â,ÍBÀ
PRETEIN'RÀ MUNICIPÀI DE DUAS ESTR,ÀDÀS

GÀBXNEIE DÀ PRETETIÀ

TERMO DE REFtsRÊNCIÀ - ÀPROVÀçÃO

OBJETII: Côntrâtêçãô dê emprêsa especializada na rêalizaÇão de consuftas de Nêrirclogista
lnfantil destinadas ao I'undo Municipal de Saúde do Munlcípio de Duas Estradas pB.

1 . O . DO TERMO DE RETEú}TCXA
1.1. o raêferaido Termo de Rêfêaência apresenta os elementos necessários e suficiêntes, com o
nívef de precisão adequadôs, parâ à caracterizaÇão do ôbjetô da contr.ataÇão praêtendida, dê
modo a melhor atender aos intêresses e as necessidades da Administração, rêptesêntâda pela sua
estrLrtura orgaoizacional.

2.0.
2.1.

DÀ ÀPROVÀÇÁO
Fica o Têrmo de Referência em tela

TêrDo dê Rêfêrência aprovado

aprovado

XXIII, dA

na forma como se apresenta.

Lêí L4.L33/2L|Alt.6ó.

13 de Maio de 2A24.

"AÍt, 6' Para os firs desta Lei, cansTdera-se:"
(...)
XxIII - teríno de referência: dacDmento necessário
para a cantÍataÇáo de t,ens e serviÇos/ quê .leve
canter os seçÍuinte€ parâmetÍos e e lenentos
dêsaritiwas:"

A elaboraÇão do temo de referência, a partir dos estudos técnicos pr.êIiminarês, devê conter
os efemerrtos nêcessários ê suficiêntesr com nível de prêcisão adequado, para êaracterizar o
objêto da I icilaÇão.

Duas Est:radas

Joyce Renally Fê1lx Nunes dê Figuêiredo
Pre fe i tê
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